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PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL  PELA
AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTOS  ESSENCIAIS.
INOCORRÊNCIA.  DOCUMENTAÇÃO  JUNTADA
SATISFATIVAMENTE NOS AUTOS. REJEIÇÃO.
 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SALÁRIOS  RETIDOS,
ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS NÃO ADIMPLIDOS
E ADICIONAL  DE INSALUBRIDADE.  SENTENÇA
PELA  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  PARA
CONDENAR A EDILIDADE AO PAGAMENTO DOS
SALÁRIOS  RETIDOS  E  ADICIONAL  DE  1/3  DE
FÉRIAS.  ÔNUS  DA  PROVA  DA  EDILIDADE.
PAGAMENTOS  NÃO  COMPROVADOS.
SENTENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA E DO APELO.

-  O  Enunciado  n.º  490,  da  Súmula  da
Jurisprudência  predominante  do  STJ  preconiza
ser  imprescindível  a  reanálise  da  Sentença
proferida  contra  a  Fazenda Pública,  na  hipótese
desta ser ilíquida. 

- Não  merece  guarida  a  preliminar  de  inépcia,
uma  vez  que  consta  dos  autos  a  Portaria  de
Nomeação  da  Promovente  (fl.  19),  bem  como
Termo de Posse (fl. 17), Ficha Funcional (fl. 18 e
18v), contra-cheques e folhas de ponto (fls. 21 a
26).
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-  Cumpre ao Demandado, em sede de cobrança
judicial,  o  ônus  de  comprovar  o  pagamento  de
todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem
consideradas  não  cumpridas,  conforme  vários
precedentes  desta  Corte,  inclusive  do  Tribunal
Pleno  (TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
11620110003082001, Órgão  TRIBUNAL PLENO,
Relator  DES.  JOÃO  ALVES  DA  SILVA,  j.  Em
01/03/2013).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR a preliminar e, no mérito, PROVER o
Apelo  e  a  Remessa,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 131.

RELATÓRIO

Trata-se de  Remessa  Necessária  e,  de Apelação Cível

interposta pelo Município de João Pessoa  contra a Sentença prolatada pelo

Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Conceição, nos autos da Ação

Ordinária de Cobrança proposta por Eleidiane Miguel de Sousa em desfavor do

Município  de  Santa  Inês, que julgou parcialmente  procedente a pretensão

deduzida na peça vestibular.

Em suas razões, fls. 96/105, o Recorrente pugna pela reforma

do julgado, para que seja julgado improcedente o pedido, sob o argumento de

que há uma série de entraves formalísticos/financeiros, não operacionalizados

tempestivamente  pela  gestão  anterior  do  Prefeito  atual,  razão  pela  qual,

entende elidida sua obrigação em pagar os salários não quitados na época

própria. 

Contrarrazões, fls. 111/117.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em

manifestação ministerial, fls. 123/127, opinou pela rejeição das preliminares,

não opinando acerca do mérito recursal. 

É o relatório.
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   VOTO

Antes da análise do presente recurso, cumpre esclarecer a

questão do duplo grau de jurisdição, considerando que o Enunciado n.º 490, da

Súmula da Jurisprudência predominante do STJ preconiza ser imprescindível a

reanálise da Sentença proferida contra a Fazenda Pública, na hipótese desta

ser ilíquida. 

Logo, é estreme de dúvidas que o caso em testilha está sujeito

ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Deste  modo,  em  observância  ao  princípio  da  economia

processual, farei a análise conjunta do Apelo e da Remessa. 

Conforme  já  narrado,  a  querela  cingir-se  ao  fato  da

Edilidade/Recorrente  não  ter  adimplido,  na  época  própria,  algumas  verbas

salariais ao Recorrido.

Preliminar de Inépcia da Inicial pela Ausência de Documentos Autênticos

O  Apelante  suscita  a  Inépcia  da  Petição  Inicial,  sob  o

argumento de que a Promovente não ter comprovado, de maneira satisfativa, o

seu  vínculo  laboral  junto  à  Edilidade  Santineense,  por  ter  feito  juntada  de

documentos não autenticados.

Não merece guarida a presente preliminar, uma vez que consta

dos autos a Portaria de Nomeação da Promovente (fl. 19), bem como Termo de

Posse (fl. 17), Ficha Funcional (fl. 18 e 18v), contracheques e folhas de ponto

(fls. 21 a 26).

Como é cediço, trata-se de Atos Administrativos e documentos

públicos, que gozam das presunções legais de veracidade e legitimidade, não

tendo sido suscitado qualquer incidente de falsidade documental, por parte da
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Edilidade, que, de maneira contraditória, admitiu a existência, incontroversa, do

vínculo laboral. 

Por  estas  razões,  em  harmonia  com  o  Parecer  Ministerial,

rejeito a preliminar de inépcia da Inicial.

Mérito

Não merece reparos a Sentença vergastada.

A  análise  do  caderno  processual  revela,  de  maneira

incontroversa,  que  a  Recorrida  é  servidora  pública  do  Município  Apelante,

ocupando o cargo de Técnica de Enfermagem.

Deste modo, valendo-se da Jurisdição, a Promovente acionou

o Município Apelante para perceber as remunerações relativas aos meses de

outubro, novembro e dezembro de 2012, além dos adicionais de 1/3 de férias

referentes aos anos de 2010 a 2013.

Em  sua  Contestação,  o  Apelante  resumiu-se  a  invocar  as

normas atinentes  ao Direito  Financeiro  (Lei  n.º  4.320/1964),  para  elidir  sua

responsabilidade em adimplir as verbas salariais requeridas, sob o argumento

de que deveriam ter sido pagas na “gestão anterior”.

A percepção do salário e o gozo de férias remuneradas, com o

acréscimo de,  ao menos,  um terço do seu valor,  constituem direitos sociais

assegurados a todo trabalhador, seja ele estatutário ou celetista, por força da

previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal, de maneira que tais verbas

serão devidas ao Autor sempre que restar comprovado os serviços prestados à

Edilidade.

Por outro lado, cumpre ao Demandado, em sede de cobrança

judicial, o ônus de comprovar o pagamento de todas as parcelas pleiteadas,

sob pena de serem consideradas não cumpridas, conforme vários precedentes

desta  Corte,  inclusive  do  Tribunal  Pleno  (TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
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11620110003082001, Órgão TRIBUNAL PLENO, Relator DES. JOÃO ALVES

DA SILVA, j. Em 01/03/2013).

No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  demandante  comprovou,

devidamente,  o  seu  vínculo  laboral  perante  a  municipalidade  Promovida,

inclusive, trouxe documentos que atestam a prestação de labor e a percepção

de vencimentos.

A peça contestatória do Município resumiu-se a sustentar a sua

impossibilidade  de  adimplir  as  verbas  salariais  atrasadas,  por  entender

impedido  pelas  normas  que  regem  o  Direito  Financeiro,  argumento,

sabidamente,  inverídico,  por  contrariar  várias  normas  e  princípios  do  nosso

Ordenamento Jurídico, dos quais invoco, a título de ilustração, a vedação ao

Enriquecimento Ilícito, a Moralidade e a Impessoalidade Administrativa.

Não é concebível  que a Administração Pública faça uso dos

serviços dos seus servidores, e, posteriormente, retenha os seus salários, ao

argumento de que a dívida deveria ter sido saldada durante o período em que

foi Ordenador de Despesas de Pública o Alcaide anterior, sob pena de, a uma

só vez, locupletar-se ilicitamente do trabalho alheio, bem como agir de maneira

contrária a Impessoalidade e a Moralidade Administrativa.

De tal modo, agiu com o acerto o Juízo de Primeiro grau. 

Feitas essas considerações, conheço, de ofício, da Remessa

Necessária, Rejeito a Preliminar Suscitada, e, no Mérito DESPROVEJO o

Apelo e a Remessa, mantendo a Sentença em todos os seus termos. 

É o voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.
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Presente à Sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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